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<!ID333861-0> PORTARIA No- 685, DE 30 DE MARÇO DE 2006

Qualifica municípios do Estado do Mara-
nhão, para recebimento do Incentivo no
âmbito do Programa Nacional de HIV/Aids
e outras DST.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas
atribuições, e

Considerando a Portaria nº 2.313/GM, de 19 de dezembro de
2002, que institui o Incentivo para estados, Distrito Federal e mu-
nicípios no âmbito do Programa Nacional de HIV/Aids e outras
D S T;

Considerando a avaliação do Plano de Ações e Metas;
Considerando a decisão da Comissão Intergestores Bipartite

do Estado do Maranhão; e
Considerando a decisão da Comissão Intergestores Bipartite,

resolve:
Art. 1º Qualificar dois municípios do Estado do Maranhão,

conforme o Anexo a esta Portaria, para o recebimento do Incentivo
no âmbito do Programa Nacional de HIV/Aids e outras DST.

Parágrafo único. Os municípios relacionados nesta Portaria
farão jus à parcela quadrimestral correspondente a 1/3 (um três avos)
dos valores publicados.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, do valor qua-
drimestral para os Fundos Municipais de Saúde correspondentes.

Art. 3º Determinar que os recursos orçamentários objeto des-
ta Portaria corram por conta do orçamento do Ministério da Saúde,
devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.1306.0214.0021 -
Incentivo Financeiro a Estados e Municípios para ações de Prevenção
e Qualificação da Atenção em HIV/AIDS e outras Doenças Sexual-
mente Transmissíveis.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros vigentes a partir da competência
abril de 2006.

SARAIVA FELIPE

ANEXO

Incentivo no âmbito do Programa Nacional de HIV/Aids e
Outras DST

Estado Código
IBGE

Município Valor Anual Valor quadrimestral
(1/3)

MA 210005 Açailândia 75.000,00 25.000,00
MA 210820 Pedreiras 75.000,00 25.000,00

<!ID333862-0> PORTARIA No- 686, DE 30 DE MARÇO DE 2006

Aprova as atualizações das Normas de Co-
operação Técnica e Financeira de Progra-
mas e Projetos Mediante a Celebração de
Convênios e Instrumentos Congêneres para
o exercício financeiro de 2006.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas
atribuições, e

Considerando o aperfeiçoamento implementado nas Normas
de Cooperação Técnica e Financeira de Programas e Projetos Me-
diante a Celebração de Convênios e Instrumentos Congêneres;

Considerando as alterações na legislação aplicável, em es-
pecial o disposto no inciso I, alínea “a” do art. 48 e no art. 50 da Lei
nº 11.178, de 20 de setembro de 2005 - Lei de Diretrizes Orça-
mentárias; e

Considerando serem imprescindíveis a incorporação e a fi-
xação desses avanços na integração das ações de cooperação técnica
e financeira para contínua descentralização das atividades, projetos e
programas financiados por este Ministério, com enfoque na racio-
nalização, transparência e visibilidade dos procedimentos adminis-
trativos, resolve:

Art. 1º Aprovar as atualizações das Normas de Cooperação
Técnica e Financeira de Programas e Projetos Mediante a Celebração
de Convênios e Instrumentos Congêneres para o exercício financeiro
de 2006, disponíveis na íntegra no endereço http://www.fns.sau-
d e . g o v. b r / .

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 3º Cessar os efeitos da Portaria nº 453/GM, de 24 de
março de 2005, publicada no Diário Oficial da União nº 58, de 28 de
março de 2005, Seção 1, páginas 35.

SARAIVA FELIPE

<!ID333863-0> PORTARIA No- 687, DE 30 DE MARÇO DE 2006

Aprova a Política de Promoção da Saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas
atribuições, e

Considerando a necessidade de implantação e implementação
de diretrizes e ações para Promoção da Saúde em consonância com os
princípios do SUS; e

Considerando o Pacto pela Saúde, suas diretrizes operacio-
nais e seus componentes - Pacto pela Vida, Pacto em Defesa do SUS
e Pacto de Gestão do SUS -, firmado entre as três esferas de governo
para a consolidação do SUS, resolve:

Art. 1º Aprovar a Política Nacional de Promoção da Saúde,
conforme documento disponível no seguinte endereço eletrônico:
w w w. s a u d e . g o v. b r / s v s

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SARAIVA FELIPE

<!ID333864-0> PORTARIA No- 693, DE 30 DE MARÇO DE 2006

Estabelece recursos a serem incorporados
ao limite financeiro anual da Assistência
Ambulatorial e Hospitalar (média e alta
complexidade) do Estado da Paraíba e do
Município de João Pessoa, habilitados em
gestão Plena de Sistema.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas
atribuições, e considerando a Portaria SAS/MS nº 161, de 9 de março
de 2006, que cadastra o Hospital Santa Paula Ltda, do Estado da
Paraíba, como unidade de Assistência em Alta Complexidade Car-
diovascular, resolve:

Art. 1º Estabelecer recursos no montante de R$ 2.519.675,74
(dois milhões, quinhentos e dezenove mil seiscentos e setenta e cinco
reais e setenta e quatro centavos), a serem incorporados ao limite
financeiro anual da Assistência Ambulatorial e Hospitalar (média e
alta complexidade) do Estado da Paraíba e do Município de João
Pessoa, habilitados em gestão Plena de Sistema.

Art. 2º Estabelecer que o Município de João Pessoa faça jus
à parcela mensal correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor
descrito no artigo 1º desta Portaria.

Art. 3º Determinar que os recursos orçamentários objeto des-
ta Portaria corram por conta do orçamento do Ministério da Saúde,
devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.1220.8585 - Atenção
à Saúde da População nos Municípios Habilitados em Gestão Plena
do Sistema e nos Estados Habilitados em Gestão Plena Avançada.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da competência março de
2006.

SARAIVA FELIPE

<!ID333865-0> PORTARIA No- 694, DE 30 DE MARÇO DE 2006

Estabelece recursos a serem incorporados
ao limite financeiro anual da Assistência
Ambulatorial e Hospitalar (média e alta
complexidade) do Estado de Santa Catarina
e municípios habilitados em gestão Plena
de Sistema.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas
atribuições, e considerando a Portaria SAS/MS nº 162, de 9 de março
de 2006, que cadastra Hospitais do Eestado de Santa Catarina, como
unidades de Assistência em Alta Complexidade Cardiovascular, re-
solve:

Art. 1º Estabelecer recursos no montante de R$ 7.610.615,33
(sete milhões, seiscentos e dez mil seiscentos e quinze reais e trinta e
três centavos), a serem incorporados ao limite financeiro anual da
Assistência Ambulatorial e Hospitalar (média e alta complexidade) do
Estado de Santa Catarina e municípios habilitados em gestão Plena de
Sistema, conforme distribuição abaixo:

Código Município Teto Financeiro
420240 Blumenau 5 11 . 5 3 5 , 1 5
420460 Criciúma 1.379.605,97
420820 Itajaí 30.500,39
420910 Joinville 960.760,35
421480 Rio do Sul 1 . 1 8 4 . 11 4 , 0 7

Total Gestão Plena Municipal 4.066.515,93
Total Gestão Estadual 3.544.099,40
Total Estado 7.610.615,33

Art. 2º Estabelecer que o Estado de Santa Catarina e os
Municípios façam jus à parcela mensal correspondente a 1/12 (um
doze avos) do valor descrito no artigo 1º desta Portaria.

Art. 3º Determinar que os recursos orçamentários objeto des-
ta Portaria corram por conta do orçamento do Ministério da Saúde,
devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.1220.8585 - Atenção
à Saúde da População nos Municípios Habilitados em Gestão Plena
do Sistema e nos Estados Habilitados em Gestão Plena Avançada.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da competência março de
2006.

SARAIVA FELIPE

<!ID334058-0> PORTARIA No- 695, DE 30 DE MARÇO DE 2006

Cadastra com pendências, Unidade de Tra-
tamento Intensivo Tipo II no Município de
Ouro Preto (MG).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas
atribuições, e

Considerando a Portaria nº 3.432/GM, de 12 de agosto de
1998, que estabelece critérios de classificação e cadastramento para
as Unidades de Tratamento Intensivo,

Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de
Atenção Hospitalar-DAE/SAS/MS, resolve:

Art. 1º Cadastrar com pendências, o número de leitos da
Unidade de Tratamento Intensivo Tipo II, do hospital a seguir re-
lacionado:

CNPJ Hospital Nº leitos
23.065.329/0001-36

CNES: 2163829
Irmandade da Santa Casa de Mi-
sericórdia de Ouro Preto - Ouro

Preto / MG
A D U LTO 06

Art. 2º Definir que, no prazo de 90 (noventa) dias, a referida
unidade será submetida à avaliação por técnicos da Secretaria de
Atenção à Saúde/MS, e, no caso de descumprimento dos requisitos
estabelecidos na Portaria nº 3.432/GM, de 12 de agosto de 1998, terá
suspenso o efeito de seu cadastramento.

Art.3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

SARAIVA FELIPE

<!ID334059-0> PORTARIA No- 696, DE 30 DE MARÇO DE 2006

Estabelece recursos a serem incorporados
ao limite financeiro anual da Assistência
Ambulatorial e Hospitalar (média e alta
complexidade) do Estado de Minas Gerais,
habilitado em Gestão Plena do Sistema Es-
tadual

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas
atribuições, e considerando a Portaria nº 695/GM de 30 de março de
2006, que cadastra Unidades de Tratamento Intensivo Tipo II do
Município de Ouro Preto (MG), resolve:

Art. 1º Estabelecer recursos no montante de R$ 369.290,88
(trezentos e sessenta e nove mil duzentos e noventa reais e oitenta e
oito centavos), a serem incorporados ao limite financeiro anual da
Assistência Ambulatorial e Hospitalar (média e alta complexidade) do
Estado de Minas Gerais, habilitado em Gestão Plena do Sistema
Estadual.

Art. 2º Estabelecer que o Estado de Minas Gerais faça jus à
parcela mensal correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor des-
crito no artigo 1º desta Portaria.

Art. 3º Determinar que os recursos orçamentários objeto des-
ta Portaria corram por conta do orçamento do Ministério da Saúde,
devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.1220.8585 - Atenção
à Saúde da População nos Municípios Habilitados em Gestão Plena
do Sistema e nos Estados Habilitados em Gestão Plena Avançada.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da competência março de
2006.

SARAIVA FELIPE




